PARECER N.º
860, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO

RGL N.º 846, DE 2003.

Por intermédio do ofício Of. C. CFA n. º 121/2003, o Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e Maxservice Comércio e Serviços Ltda., objetivando a prestação de serviços de corte e restabelecimento de água na Região Metropolitana de São Paulo.

Publicado o v. Acórdão de fls. 14, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento para análise.

Na condição de relator designado, verificamos que os autos tratam do contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e Maxservice Comércio e Serviços Ltda., objetivando a prestação de serviços de corte e restabelecimento de água na Região Metropolitana de São Paulo.

O contrato foi precedido de licitação, na modalidade concorrência pública. Das quatro empresas participantes, três foram inabilitadas pelo não atendimento de quantidades mínimas de serviços exigidas no Edital. Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo consideraram irregulares os atos praticados, tendo em vista que as exigências contidas no edital restringiam o número de licitantes.

A licitação e o contrato foram julgados irregulares pela Segunda Câmara e a decisão foi mantida pelo Tribunal Pleno. 

Aos autos foram juntados documentos relativos aos 1º e 2º Termos de Alteração: o Primeiro Termo de Alteração, firmado em 01/12/98, teve por objeto a inclusão de preço extra-contratual no valor de R$11.709,00 (0,55% do ajuste inicial), visando a instalação de registros novos, o que não era previsto no contrato inicial. O 2º Termo de Alteração, datado de 13/12/99 (posterior à Decisão do Tribunal a respeito da irregularidade da licitação e do contrato), trata da rescisão bilateral do contrato.

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas entenderam que os dois termos de alteração, atos acessórios, são irregulares em virtude da ilegalidade manifesta do contrato original.

A SABESP encaminhou recurso ordinário no qual alega que os termos foram assinados antes de decisão do Tribunal de Contas ter transitado em julgado, que foi elaborado relatório de sindicância que constatou que o Erário não sofreu danos e que, pelo fato do contrato ter sido rescindido, não haveria razão para a continuidade do julgamento, por falta de objeto. 

Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pelo conhecimento do recurso e, quanto ao mérito, pelo seu não provimento.

O Senhor Conselheiro Relator, em sentença singular proferida em 20 de agosto de 2002, julgou irregular o 1º termo de alteração e ilegal  o ato determinativo de despesa, tomou conhecimento do 2º termo de alteração e do relatório de sindicância da SABESP.

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra extinto, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno, propomos o arquivamento dos autos, dando ciência ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Concluindo, somos pelo arquivamento do Processo n.º 846, de 2003, dando-se ciência ao Ministério Público.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA -  Relator

Aprovado o parecer relator propondo o arquivamento, dando ciência ao MP.

Sala das Comissões, em 4/5/2004

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Aldo Demarchi – Roberto Engler – Vitor Sapienza – Mário Reali – Luiz Gonzaga Vieira. 
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